
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675689 - DF (2024/0229050-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SUETONIO AMORIM MEDEIROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I,
DA LEI N. 8.137/90). DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.
83/STJ. PENA DE MULTA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. EXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 282
/STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL.

A valoração negativa da culpabilidade e das consequências do crime,1. 
realizada pelas instâncias ordinárias com base em elementos concretos,
encontra-se devidamente fundamentada e em harmonia com a
jurisprudência consolidada desta Corte.

O fato de o agente ser policial civil, com maior capacidade de2. 
compreensão da ilicitude da conduta, autoriza a exasperação da pena-
base com fundamento na culpabilidade.

As consequências do delito também foram negativadas com base em3. 
fundamentação idônea, notadamente em razão do prejuízo expressivo
causado ao erário, na cifra de R$ 110.768,88. 

O entendimento adotado no acórdão recorrido está em consonância4. 
com a jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83
/STJ.

A questão referente à proporcionalidade da pena de multa não foi5. 
apreciada pelo Tribunal de origem, o que impede sua análise nesta
instância especial, por ausência de prequestionamento. Incidência
da Súmula 282 do STF.

Ademais, a pretensão de exame da proporcionalidade da pena de6. 
multa em relação à situação economico-financeira do réu demandaria
reexame de fatos e provas, vedado na via especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.7. 
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo em recurso especial para
não conhecer do recurso especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I,
DA LEI N. 8.137/90). DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.
83/STJ. PENA DE MULTA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. EXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 282
/STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL.

A valoração negativa da culpabilidade e das consequências do crime,1. 
realizada pelas instâncias ordinárias com base em elementos concretos,
encontra-se devidamente fundamentada e em harmonia com a
jurisprudência consolidada desta Corte.

O fato de o agente ser policial civil, com maior capacidade de2. 
compreensão da ilicitude da conduta, autoriza a exasperação da pena-
base com fundamento na culpabilidade.

As consequências do delito também foram negativadas com base em3. 
fundamentação idônea, notadamente em razão do prejuízo expressivo
causado ao erário, na cifra de R$ 110.768,88. 

O entendimento adotado no acórdão recorrido está em consonância4. 
com a jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83
/STJ.

A questão referente à proporcionalidade da pena de multa não foi5. 
apreciada pelo Tribunal de origem, o que impede sua análise nesta
instância especial, por ausência de prequestionamento. Incidência
da Súmula 282 do STF.

Ademais, a pretensão de exame da proporcionalidade da pena de6. 
multa em relação à situação economico-financeira do réu demandaria
reexame de fatos e provas, vedado na via especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.7. 
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por SUETÔNIO AMORIM MEDEIROS em
adversidade à decisão que inadmitiu recurso especial manejado com fundamento na
alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional
Federal da 1ª Região (Apelação Criminal n. 0018804-40.2017.4.01.3400).

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação penal
para condenar o ora agravante como incurso no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90, na forma do
art. 71 do CP, à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial
aberto, e 40 (quarenta) dias-multa, substituída a reprimenda corporal por duas restritivas
de direitos.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva, nos termos do
acórdão de e-STJ fl. 750/765, que recebeu a seguinte ementa:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
(ART. 1º, I DA LEI Nº 8.137/90). MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
DOSIMETRIA ADEQUADA. APELO DESPROVIDO.
1. Materialidade e autoria comprovadas. O tipo penal previsto no art. 1°, I, da
Lei n. 8.137/1990 prescinde de dolo específico, sendo suficiente a presença do
dolo genérico, consistente na omissão voluntária do recolhimento, no prazo
legal, do valor devido aos cofres públicos.
2. A alegação de que a conduta foi praticada pelo contador não se mostra
crível. Na seara tributária, a responsabilidade pela confecção e efetiva entrega
das declarações fiscais é do próprio contribuinte, ainda que este contrate
terceiros para elaborá-la. Compete-lhe, ainda, zelar pela legitimidade e
veracidade das declarações efetuadas.
3. Diante dos vários anos em que houve a sonegação de tributos e
considerando a quantia de tributo sonegado, não há cogitar-se em ausência de
dolo. Assim, o réu tinha potencial consciência de que sua conduta, para além
de tratar-se de uma simples desorganização financeira, configuraria crime
contra a ordem tributária.
4. Dosimetria da pena-base adequada.
5. Apelação desprovida.
 

Nas razões do recurso especial, alega a defesa ofensa ao art. 59 do CP,
sustentando que a valoração negativa da culpabilidade e das consequências do delito não
foi devidamente fundamentada. Aduz, ainda, a desproporcionalidade da quantidade de
dias-multa aplicada.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 804/814), o recurso foi inadmitido pelo
Tribunal de origem, com fundamento na incidência da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 790
/792), dando ensejo à interposição do presente agravo, no qual a defesa alega a
desnecessidade do exame de provas.
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Na decisão de e-STJ fls. 820/821, o agravo em recurso especial não foi
conhecido.

Interposto agravo regimental (e-STJ fls. 825/830), a Exma. Ministra
Presidente reconsiderou a decisão agravada e determinou a distribuição dos autos (e-STJ
fl. 833).

O Ministério Público Federal, instado a se manifestar, opinou pelo não
provimento do agravo (e-STJ fls. 849/851).

É o relatório. 

VOTO

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo.

No mérito, assiste parcial razão à defesa.

De fato, na hipótese em tela, a análise da valoração negativa da culpabilidade
e das consequências do crime não demanda revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos.

Consoante assentado pela Corte de origem, a culpabilidade foi negativada em
razão de o agravante ser pessoa instruída e ter exercido cargo de policial civil,
demonstrando maior grau de consciência sobre a ilicitude da conduta. Já as
consequências foram consideradas desfavoráveis pelo elevado prejuízo causado à
Administração Pública.

Eis o conteúdo do acórdão, quanto ao ponto(e-STJ fl. 753):
Constato que o magistrado fixou a pena-base para o delito contra a ordem
tributária no mínimo-legal, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e
30 (trinta) dias multa, por considerar que:

[...] a) culpabilidade: por ter sido policial civil e compreender a ilicitude
da sua conduta mais do que qualquer outro, é de se exigir do réu
comportamento diverso acima do normalmente exigido. Trata-se,
portanto, de circunstância desfavorável ao réu.
[...] g) consequências do crime: ante o prejuízo trazido ao patrimônio
público, a circunstância deve ser negativamente valorada. [...].

(...)
As penas fixadas revelam-se proporcionais e suficientes para a
repressão e prevenção do delito em apreço.
A culpabilidade verifica-se acima da média em razão de o réu ser
pessoa instruída e ter ocupado o cargo púbico de policial civil, o que
demonstra maior capacidade de compreensão da ilicitude de sua
conduta.
As consequências do crime realmente são negativas, haja vista o
prejuízo trazido ao patrimônio público, no montante de R$ 110.768,88.
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Entretanto, verifica-se que o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido, em relação à culpabilidade:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO. RECONHECIMENTO DE
MATERIALIDADE E AUTORIA. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. EMENDATIO LIBELLI. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. CONDENAÇÃO NOS EXATOS TERMOS DA DENÚNCIA.
NOVA TIPIFICAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE E
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VÍCIOS
INTEGRATIVOS INEXISTENTES.
1. Apenas se admitem embargos de declaração quando evidenciada
deficiência no acórdão recorrido com efetiva obscuridade, contradição,
ambiguidade ou omissão, conforme o art. 619 do CPP.
2. Não se verifica hipótese de omissão se o julgado consignou que as
instâncias ordinárias reconheceram a prova da materialidade e indícios
suficientes de autoria dos delitos amparadas não somente na prova pericial
produzida, como também nos depoimentos da vítima e das testemunhas.
Ademais, a inversão do julgado demandaria necessário reexame de fatos e
provas, o que não se admite na via estreita do recurso especial.
3. Não se constata a alegada obscuridade se o acórdão embargado explicitou,
de forma suficientemente clara e sem dificuldade de compreensão que, tendo,
na espécie, o julgador se limitado a dar aos fatos já descritos na denúncia nova
capitulação jurídica, não há falar-se em mutatio libelli, senão em emendatio
libelli, tornando desnecessário o aditamento da denúncia ou abertura de vista
à defesa para integração do contraditório.
4. Para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal de origem
quanto à correlação entre os fatos descritos na denúncia e na sentença, seria
inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento
sabidamente inviável na instância especial, nos termos do entendimento da
Súmula 7 desta Corte.
5. O agravante foi condenado pela prática de crime de extorsão majorada. O
fato de ser policial militar justifica a maior reprovabilidade da conduta
(culpabilidade) e, por conseguinte, a exasperação da pena-base, uma vez que
o comportamento dele esperado seria exatamente o de evitar a prática de
crimes. A referida característica não é elementar do crime de extorsão, não
havendo que se falar em bis in idem.
6. Igualmente, o desvalor das consequências do delito restou devidamente
motivado pelas instâncias de origem, não apenas no prejuízo causado à
vítima, mas no fato de ter sido elevado - aproximadamente R$ 150.000,00 - ,
e na repercussão em sua profissão, a qual teve que abandonar por um tempo,
apontando-se, portanto, elemento extrínseco ao crime, a autorizar a
exasperação da pena-base.
7. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgRg no REsp n. 1.903.213/MG, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).7/6/2022 10/6/2022
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE VIOLAÇÃO DE SIGILO
FUNCIONAL. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO. SÚMULA 7/STJ.
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONCURSO FORMAL. NÚMERO DE INFRAÇÕES. REGIME MAIS
GRAVOSO E IMPOSSIBILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do
caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova a
enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet ao acusado, a
corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do decreto condenatório
pelos delitos dos artigos 325, caput, e §1º, I, e 325, §2º, tudo na forma do 70,
caput, todos do Código Penal. Dessa forma, rever os fundamentos utilizados
pela Corte de origem, para decidir pela absolvição do acusado pelos delitos do
artigo 325 do CP, em razão da ausência de prova acerca de sua configuração,
como requer a parte agravante, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
2. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
3. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como
juízo de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censura do
comportamento do réu. Não se trata de verificação da ocorrência dos
elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de
delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, mediante
demonstração de elementos concretos do delito (HC 613.196/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em ,14/09/2021
DJe ). 20/09/2021 No caso, o acusado extrapolou o razoável, uma vez que o
fato de o envolvido ser policial denota ser a conduta mais censurável, pois tal
circunstância configura maior reprovabilidade, já que, por integrar o quadro
da Polícia Civil, deveria combater e evitar a prática de crimes, o que impõe a
fixação da básica acima do piso legal. Precedentes.
4. Quanto aos motivos do crime, conforme bem assentado pelas instâncias de
origem, a reprovação desta circunstância judicial está ancorada no fato de os
crimes do artigos 325 do CP terem sido cometidos pela busca de dinheiro
fácil, o que pode ser levado em consideração para recrudescer a pena-base,
uma vez que tal intuito não é inerente ao referido tipo penal. Ademais, rever
tal entendimento, para se concluir que não existe nada indicando que o
agravante recebeu ou receberia qualquer vantagem econômica com o
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fornecimento de sua senha para o policial civil em exercício, como requer a
parte recorrente, seria necessária a análise da prova, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a exasperação da pena do
crime de maior pena, realizado em concurso formal, será determinada,
basicamente, pelo número de infrações penais cometidas, parâmetro este que
especificará no caso concreto a fração de aumento, dentro do intervalo legal
de 1/6 a 2/3. Assim, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2
infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2
para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações. Precedentes. No caso,
considerando a prática de 6 condutas criminosas, correta a elevação da pena a
1/2, com fundamento no art. 70 do CP e na jurisprudência desta Corte.
6. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP, embora estabelecida a pena
definitiva do acusado em 4 anos de reclusão, houve a consideração de duas
circunstâncias judiciais negativas na exasperação da pena-base, fundamento a
justificar a imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto
e a impossibilidade de substituição.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.910.762/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).9/11/2021 12/11/2021
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO E
EXTORSÃO MAJORADA. DOSIMETRIA. PENAS-BASE ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E
CONSEQUÊNCIAS DOS CRIMES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA
DECLINADA. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO EMPREGO DE
ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA.
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS POR TEMPO
JURIDICAMENTE RELEVANTE. AUMENTO CABÍVEL.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA EXASPERAÇÃO SUPERIOR A
1/3 NA TERCEIRA FASE DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS.
VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ NÃO EVIDENCIADA.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE
DELITIVA. CRIMES DE ESPÉCIES DISTINTAS. WRIT NÃO
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e
os critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à
estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
3. A culpabilidade, para fins de individualização da pena, deve ser
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior
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ou menor censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da
ocorrência dos elementos da culpabilidade para que se possa concluir pela
prática ou não de delito. Na hipótese, o fato de o réu ser policial militar denota
serem as condutas mais censuráveis, o que impõe a fixação da básica acima
do piso legal.
4. As circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o delituoso. In
casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto
condenatório demonstrou que o modus operandi dos delitos revela gravidade
concreta superior à ínsita aos crimes de roubo e extorsão, máxime em razão
das agressões físicas sofridas pelas vítimas.
5. Em relação às consequências do crime, as quais correspondem ao resultado
da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se
revelar superior ao inerente ao tipo penal. No caso, o prejuízo suportado pelas
vítimas mostra-se mais expressivo do que o próprio aos crimes contra o
patrimônio, devendo ser destacado, ainda, que a res furtivae não foi
recuperada.
6. Considerando a presença de três vetoriais desfavoráveis a serem sopesadas
na primeira fase da dosimetria e o aumento ideal de 1/8 por circunstância
desabonadora, bem como o intervalo da condenação prevista nos preceitos
secundários dos tipos penais dos arts. 157 e 158 do CP, que corresponde a 6
anos, não há se falar em desproporcionalidade no incremento das reprimendas
em 1 ano e 4 meses a justificar a intervenção excepcional desta Corte.
7. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do
julgamento dos Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou o
entendimento de que é despicienda a apreensão e a perícia da arma de fogo
para a incidência da majorante, quando existirem, nos autos, outros elementos
de prova que evidenciem a sua utilização nos crimes de roubo e extorsão,
como na hipótese, em que há farta comprovação testemunhal atestando o seu
emprego.
8. A teor do entendimento pacífico desta Corte, "justifica-se a incidência da
causa especial de aumento prevista no art. 157, § 2º, V, do Código Penal,
quando a vítima é mantida por tempo juridicamente relevante em poder do
agente" (HC n. 197.684/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, DJe ), o que resta evidenciado na hipótese dos29/6/2012
autos, na qual as vítimas foram mantidas sob ameaça de arma de fogo por
mais de uma hora.
9. Descabe falar em ofensa à Súmula 443/STJ, porquanto as circunstâncias
concretas do delito de roubo, praticado mediante o emprego de armas de fogo,
com o concurso de cinco agentes e restrição da liberdade das vítimas por mais
de uma hora, evidenciam a necessidade de maior resposta penal, em
atendimento ao princípio da individualização da pena. Da mesma forma,
forçoso concluir que o incremento superior ao mínimo legal no tocante ao
crime de extorsão mereceu fundamentação idônea, por se tratar de crime
praticado por cinco agentes e com o emprego de armas de fogo. 10. Nos
termos da jurisprudência desta Corte, conquanto os crimes de roubo e
extorsão sejam do mesmo gênero, são de espécies distintas, o que afasta a
possibilidade de reconhecimento da continuidade delitiva, tornando
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despiciendo o exame dos requisitos objetivos e subjetivos necessários para a
incidência do art. 71 do Código Penal.
11. Writ não conhecido.
(HC n. 297.534/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).28/11/2017 1/12/2017
 

Quanto às consequências:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1º, I, DA LEI Nº 8.137/1990. DOLO
RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ.
DOSIMETRIA DA PENA. PENA DE MULTA PROPORCIONAL.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe
provimento. O agravante sustenta que não se aplica ao caso o óbice previsto
na Súmula 7/STJ e que houve erro na valoração das circunstâncias judiciais
que aumentaram a pena-base. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) Definir se a condenação do recorrente
por crime contra a ordem tributária (art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90) se baseou
em provas suficientes para demonstrar o dolo na sua conduta. (ii) Estabelecer
se a exasperação da pena-base, fundamentada na culpabilidade, circunstâncias
do crime e consequências do crime, observou os parâmetros legais e
jurisprudenciais. (iii) Verificar a proporcionalidade da pena de multa e a
regularidade das medidas patrimoniais aplicadas, diante da alegação de
excesso. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem analisou detalhadamente o conjunto fático-probatório
e concluiu que o recorrente participou ativamente de um esquema de fraude
fiscal e contábil, recebendo rendimentos não declarados e adotando artifícios
para ocultar os valores da fiscalização, caracterizando o dolo exigido para a
configuração do crime.
4. Para afastar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à caracterização
do dolo, seria necessário o reexame do contexto fático-probatório, providência
vedada pelo enunciado da Súmula 7/STJ.
5. A exasperação da pena-base foi devidamente fundamentada, considerando-
se: (i) A culpabilidade do recorrente, que possuía formação superior em
Ciências Contábeis e especialização em Finanças, demonstrando
conhecimento técnico aprofundado sobre a ilicitude de sua conduta. (ii) As
circunstâncias do crime, que envolveram a utilização de familiares para
dissimulação dos valores recebidos, movimentação de contas bancárias de
terceiros e uso de estrutura empresarial fictícia para ocultação de rendimentos
(iii) As consequências do crime, com prejuízo aos cofres públicos em valor
expressivo que justifica a majoração da pena, conforme precedentes do STJ
em casos de sonegação fiscal.
6. O quantum de aumento da pena-base observou critérios proporcionais. A
pena de multa aplicada manteve proporcionalidade em relação à pena
privativa de liberdade, não tendo o recorrente demonstrado concretamente
qualquer excesso.
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7. Quanto ao valor da prestação pecuniária e ao bloqueio de bens, o recurso
não indicou os dispositivos de lei federal supostamente violados pelo acórdão
recorrido, configurando deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a
incidência da Súmula 284/STF. IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: O reconhecimento do dolo no crime contra a ordem
tributária, quando baseado em elementos concretos analisados pelas instâncias
ordinárias, não pode ser afastado em recurso especial, sob pena de reexame
fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. A exasperação da pena-base,
com fundamento na culpabilidade do agente e nas consequências do crime, é
legítima quando devidamente motivada, especialmente em casos de fraude

 A fixação da pena de multafiscal sofisticada e prejuízo expressivo ao erário.
deve guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade, sendo
ônus do recorrente demonstrar eventual excesso. A ausência de indicação
específica dos dispositivos de lei federal supostamente violados impede o
conhecimento do recurso especial quanto à prestação pecuniária e ao bloqueio
de bens, conforme a Súmula 284/STF.
(AgRg no AREsp n. 2.548.333/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de 11/2/2025 18/2/2025).
 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO PROPORCIONAL
DA PENA-BASE. PADRÕES DECISÕES FIXADOS PELO STJ.
CONTROLE DE LEGALIDADE. AFASTAMENTO EXIGE MOTIVAÇÃO
ADEQUADA. INEXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO.
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO VALOR DE DANO AO
ERÁRIO. MOTIVO VÁLIDO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 8 (OITO)
CONDENAÇÕES ANTERIORES. FRAÇÃO DE AUMENTO DE 1/3 PELA
AGRAVANTE. PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da
5ª Região, alegando violação ao art. 619 do Código de Processo Penal e aos
arts. 59 e 61, I, do Código Penal, em razão de omissão na análise de
precedentes jurisprudenciais e de erros na dosimetria da pena.
2. O recorrente sustenta que o acórdão recorrido utilizou a fração de 1/6 para
majorar a pena-base, em detrimento da fração de 1/8, e que a agravante da
reincidência foi aplicada à razão de 1/3 sem motivação válida. Além disso,
alega que o dano ao erário foi calculado de forma equivocada, considerando
acréscimos de multas e juros.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão do Tribunal de
origem na análise de precedentes jurisprudenciais e se a dosimetria da pena
foi aplicada de maneira desproporcional, especialmente no que diz respeito à
pena-base e à agravante da reincidência.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem não se omitiu na análise dos precedentes, pois a
matéria foi satisfatoriamente apreciada, e o julgador não é obrigado a rebater
todos os argumentos das partes.
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5. A dosimetria da pena-base de forma diversa dos padrões aceitos pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige motivação adequada. A
sentença condenatória que, ao aplicar a fração de aumento por circunstância
judicial negativa, afasta-se da orientação jurisprudencial consolidada do
Superior Tribunal de Justiça (1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o
intervalo do preceito secundário), sem apresentar fundamentação idônea,
viola o disposto no artigo 59 do Código Penal.
6. As consequências do crime foram consideradas desfavoráveis devido ao
elevado valor do prejuízo causado ao erário, o que justifica a modulação da
pena-base. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que o
expressivo valor da sonegação, assim compreendido pelas instâncias
anteriores, constitui fundamento válido para a negativação da vetorial
consequências do delito.
7. A jurisprudência dessa Corte de Justiça entende que é possível considerar a
incidência de juros e multa sobre o valor sonegado, a fim de corroborar a
conclusão segundo a qual o montante do prejuízo causado ao erário ultrapassa
o normal à espécie. No entanto, ainda que se considere incabível a incidência
de juros e de multa no cálculo do dano, para fins de modulação das
consequências do crime, o fato é que o valor suprimido de imposto equivale a
R$ 242.985,81 (duzentos e quarenta e dois mil e novecentos e oitenta e cinco
reais e oitenta e um centavos), conforme auto de infração da Receita Federal
do Brasil (e-STJ fls. 57), o que é suficiente, por si só, para demonstrar que a
conduta da recorrente extrapolou as elementares ínsitas ao tipo.
8. A aplicação da agravante da reincidência à razão de 1/3 é adequada, dado o
histórico de multirreincidência do recorrente.
Conforme sentença condenatória, confirmada em segundo grau, a ré é
multirreincidente, com 8 (oito) condenações anteriores que geram
reincidência (e-STJ fls. 652), razão pela qual a fração de 1/3 está em linha
com a jurisprudência dessa Corte de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial parcialmente provido para redimensionar a pena do
recorrente, com a aplicação da fração de 1/6 para cada circunstância judicial
negativa.
(REsp n. 2.029.364/CE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).4/2/2025 10/2/2025
 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 109, IV,
107, IV, AMBOS DO CP. PRESCRIÇÃO. RETROATIVIDADE DA
SÚMULA VINCULANTE N. 24. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.
SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1º, I, DA LEI N. 8.137/90. TESE
ABSOLUTÓRIA. PRESCINDIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DO DOLO
ESPECÍFICO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INVIABILIDADE DE
CONHECIMENTO NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO
ART. 59, DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE. COMPENSAÇÃO DE
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS COM
DESFAVORÁVEIS. NÃO CABIMENTO. VETOR JUDICIAL
NEGATIVADO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO PREJUÍZO
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AO ERÁRIO. R$ 937.488,04. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
JURISPRUDÊNCIA STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
DISCRICIONARIEDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 21, DO CP. ERRO
SOBRE A ILICITUDE DO FATO. NECESSIDADE DO REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ.
1. Em relação ao indicado dissenso jurisprudencial, o recorrente não se
desincumbiu de demonstrar a divergência de forma adequada, nos termos do
art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
2. [...] O conhecimento de recurso fundado na alínea "c" do art. 105, III, da
Constituição Federal, por divergência jurisprudencial, requer que o recorrente
realize o devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva a
suposta incompatibilidade de entendimento e a similitude fática entre as
demandas, conforme disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º,
do RISTJ, o que não ocorreu no caso (AgRg no AgRg no AREsp 1.976.696
/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ).28/3/2022
3. A Corte de origem deixou de reconhecer a causa extintiva de punibilidade
em consonância com o entendimento pacificado desta Corte.
4. A análise da prescrição dos crimes materiais contra a ordem tributária deve
se dar à luz da Súmula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal, que
dispõe: "não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no
art. 1º, incisos I a IV, da Lei 8.137/1990, antes do lançamento definitivo do
tributo". Desse modo, nos termos do art. 111, do Código Penal, a prescrição
da pretensão punitiva somente tem seu início com a constituição definitiva do
crédito, momento em que se consuma o delito. [...] Constituindo a súmula
vinculante n. 24 mera consolidação de remansosa interpretação judicial, tem
aplicação aos fatos ocorridos anteriormente à sua edição. Precedentes (EREsp
n. 1.318.662/PR, Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 1).4/12/20
5. Em relação ao dolo, a fundamentação adotada pelo aresto objurgado está
em perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
fixada no sentido de que não se exige a demonstração de dolo específico para
a configuração do delito do art. 1º da Lei n. 8.137/90 (AgRg no REsp
1.640.083/RN, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ).25/6/2018
6. O entendimento exarado pelo eg. Tribunal está em consonância com a
orientação consolidada por esta C. Corte, segundo a qual os crimes previstos
no art. 1º da Lei n. 8.137/1990 não exigem o dolo específico de fraudar a
entidade pública. Precedentes. Súmula 83 do STJ (ut, AgRg no REsp
1.556.167/SC, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ).22/11/2017
7. Para se concluir de modo diverso do disposto na decisão recorrida, seria
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do
STJ.
8. O Tribunal de origem concluiu pela configuração do crime de sonegação
fiscal, e para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ. [...] O aresto
recorrido está em consonância com o entendimento deste Tribunal Superior,
pois "os crimes de sonegação fiscal e apropriação indébita previdenciária
prescindem de dolo específico, sendo suficiente, para a sua caracterização, a
presença do dolo genérico consistente na omissão voluntária do recolhimento,
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no prazo legal, dos valores devidos" (AgRg no AREsp 469.137/RS, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 

) [...] (AgRg no REsp n. 1.943.948/PE, Ministro Joel Ilan13/12/2017
Paciornik, Quinta Turma, DJe ).15/8/2022
9. A consideração favorável do vetor judicial dos antecedentes não tem o
condão de compensar a valoração negativa das consequências do crime,
formulada com argumentos concretos.
10. A existência das circunstâncias judiciais favoráveis não anula ou impede a
exasperação da pena-base pela existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis (AgRg no REsp n. 1.877.651/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de ).20/9/2021
11. As instâncias ordinárias consideraram o significativo prejuízo causado ao
erário, R$ 937.488,04, para aumento da pena-base, o que se coaduna com a
jurisprudência desta Corte Superior.
12. Apesar da redução do cálculo do valor apropriado pelo réu, o que ocorreu
por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, restou apurado o
montante de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) devido ao Erário, o
que justifica a exasperação da pena base na primeira etapa da dosimetria da
pena, a título de consequências do crime (AgRg no AREsp 1.708.693/RJ,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).26/2/2021
13. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, nos
crimes contra a ordem tributária e contra a Administração Pública, os
prejuízos causados aos cofres públicos, quando expressivos os montantes
apropriados/sonegados, constituem fundamentação idônea para afastar a pena-
base do seu mínimo legal, mediante valoração negativa da vetorial
consequências do delito.
Precedentes. [...] Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido que,
excluídos os juros e multas, o valor do prejuízo causado aos cofres públicos
totalizou R$ 497.175,28. Nesse contexto, a expressividade econômica da
lesão provocada pela conduta delitiva do réu constitui fundamentação
concreta, suficiente e idônea para manter a exasperação da basilar, a título de
consequências desfavoráveis, no patamar fixado pela Corte de origem (AgRg
no AgRg no AREsp n. 1.860.727/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
DJe ).8/6/2021
14. Quanto ao erro de proibição, o acolhimento da pretensão recursal,
especificamente sobre autoria, dolo, inexigibilidade de conduta diversa, erro
de proibição, continuidade delitiva e substituição da pena privativa de
liberdade, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, por demandar
profundo revolvimento do conteúdo fáticoprobatório dos autos, o que não se
viabiliza em recurso especial. Precedentes (AgRg no REsp 1405034/RS,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).23/5/2018
15. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 1.993.272/RN, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)15/8/2023 21/8/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 1º, I,
DA LEI N. 8.137/1990. PRESCRIÇÃO. RETROATIVIDADE DA SÚMULA
VINCULANTE N. 24. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. SÚMULA N. 83
/STJ. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS. VALORES DEVIDOS.
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AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. DISCRICIONARIEDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão proferido pela Corte local deu-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte acerca do tema, no sentido da aplicabilidade da
Súmula Vinculante n. 24 a fatos ocorridos anteriormente à sua edição, de
maneira que entre a data da constituição definitiva do crédito tributário e a do
recebimento da denúncia não transcorreu o lapso temporal pertinente ao
reconhecimento da alegada prescrição da pretensão punitiva.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2. As instâncias ordinárias consideraram o significativo prejuízo causado à
Fazenda Pública para aumento da pena-base, o que se coaduna com a
jurisprudência desta Corte acerca da quaestio, no sentido de que "[o] prejuízo
ao erário, embora seja consequência comum dos crimes de sonegação fiscal,
quando em quantia considerável consiste em fundamento idôneo para
exasperar a pena além do mínimo legal" (EDcl no AgRg no HC n. 462.392
/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .).15/9/2020 22/9/2020
Nessa linha, compreendeu-se que, por se tratar de questão afeta a certa
discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão,
nesta instância extraordinária, apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar
evidenciada flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade, constatada de
plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos, o
que não seria o caso dos autos, notadamente se considerado o valor devido
quando da constituição definitiva do crédito tributário, qual seja, de R$
172.968,00 (cento e setenta e dois mil, novecentos e sessenta e oito reais).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.889.862/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).24/4/2023 26/4/2023

Assim sendo, a pretensão recursal encontra óbice na Súmula 83/STJ: "Não se
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"

A propósito, cabe registrar que a referida vedação sumular incide sobre os
recursos interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional. Além disso, a aplicação da Súmula 83/STJ "não está condicionada à
existência de precedente submetido à sistemática dos recursos repetitivos, bastando a
demonstração de que o acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência
consolidada desta Corte”. (AgInt no AREsp 1585383/SC, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, DJe ).07/05/2020

Já em relação à pena de multa, o pleito de adequação do  à situaçãoquantum
econômica e patrimonial do réu, de fato, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, verifica-se que o acórdão que julgou a apelação não examinou a
questão, o que obsta o exame do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, haja vista a
manifesta ausência de prequestionamento da tese jurídica.
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Incide, na hipótese, o verbete n. 282 do Supremo Tribunal Federal, o qual
disciplina ser "inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada.

Por oportuno, vale esclarecer que esta Corte admite o prequestionamento
implícito dos dispositivos tidos por violados, desde que as teses suscitadas no recurso
especial tenham sido efetivamente apreciadas pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu
no caso.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0229050-6 AREsp 2.675.689 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00188044020174013400  14362014  188044020174013400  2017001003887  
201905503237

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUETONIO AMORIM MEDEIROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo em recurso especial para não 
conhecer do recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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